
CONCORRÊNCIA 
06/2026-SEMINFRA 

 

CONTRATANTE (UASG)  

Secretaria Municipal de Infraestrutura -  
SEMINFRA 

(927644) 

 

OBJETO 

Contratação de empresa para Serviço de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO, 

ESTABILIZAÇÃO DE ENCOSTA E PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE 

SANTARÉM/PA 
 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 40.582.192,58 (quarenta milhões, quinhentos e oitenta e dois mil, cento e 

noventa e dois reais e cinquenta e oito centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/10/2026 às 09:00h (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Melhor Técnica e Preço 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto  
 

REGIME DE EXECUÇÃO: 
Empreitada por preço Unitário  
   

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
NÃO 
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 006/2026 – SEMINFRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.738/2026 - SEMINFRA 
 

A Prefeitura Municipal de Santarém / Secretaria Municipal de Infraestrutura, estabelecida na cidade 

de Santarém, Estado do Pará na Av. Barão do Rio Branco, s/n – Bairro Aeroporto Velho - CEP 

68.005-310, torna público que a Comissão Permanente de Contratação, designada pela Portaria Nº 

007/2026-SEMINFRA, de 15 de junho de 2026, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma ELETRÔNICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, sob o 

regime de execução EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, objetivando a contratação 
especificada no subitem 2.1 deste edital, com a condução do processo licitatório pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura – SEMINFRA, tudo em conformidade com as regras estipuladas nos 
termos da Lei Federal 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 433/2023, de 24 de 
março de 2023, IN 002/2025 - CLC, de 15 de janeiro de 2025, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores e as exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública 

da Concorrência Eletrônica, por meio de Sistema Eletrônico PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 
 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por Comissão de Contratação, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
1.3 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal de Santarém-Pa. 
1.4 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado 

ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 
publicados. 
 

2.DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONTENÇÃO, ESTABILIZAÇÃO DE ENCOSTA E 

PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM/PA, conforme especificações constantes 
neste edital, no projeto básico, na planilha, cronograma, memorial descritivo e demais documentos. 
2.2 - A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude  oeste, na 

região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micro região de Santarém e 

localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas 

2.3 - O critério de julgamento adotado será o MELHOR TÉCNICA E PREÇO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4 Regime: Empreitada por preços unitários.  
2.5 Critério de Julgamento: Técnica e Preço. 
2.6 Valor total estimado dos serviços para o prazo de execução é de 24 (vinte e quatro) meses, 

conforme Planilha de Quantidades e Preços: R$ 40.582.192,58 (Quarenta milhões, quinhentos e 

oitenta e dois mil, cento e noventa e dois reais e cinquenta e oito centavos).  

2.7 Modo de Disputa: Fechado 
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DATA DA SESSÃO: 19/10/2026 

HORÁRIO: 09h00 (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não 

haja comunicação do agente de contratação em contrário. 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Das condições gerais:  

3.1.1 - Poderão participar deste Processo Licitatório as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as 

exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive as que se referem à documentação.  
3.1.2 - A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratáve l 

submissão das proponentes às condições estabelecidas neste Edital.  
3.1.3 – O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será 
motivo para a inabilitação da proponente.  

3.2 - Da participação das Microempresas(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP):  
3.2.1 - Será regida pela Lei Complementar N.º 123/2006. 

3.2.2 Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar 
N.º 123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem 
em qualquer das exclusões previstas no Art. 3º, §4º 

3.3. Das vedações:  

3.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato 

dela decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que:  
3.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação;  
3.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

3.3.1.4. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materia is, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum;  
3.3.1.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública Municipal;  
3.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso 

IV do Art. 156 da Lei Federal N.º 14.133/2021;  
3.3.1.7. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 155 da Lei Federal N.º 
14.133/2021;  

3.3.1.8. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no 

Portal do CNJ;  
3.3.1.8.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos 

de Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), 
para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos 
com a Administração Pública;  

3.3.1.9. Em processo de falência;  
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3.3.1.9.1. As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão durante a fase de habilitação 
apresentar do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no 
edital.  
3.3.1.10 Em dissolução ou em liquidação;  

3.3.1.11. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos 
municipais não poderão firmar contratos com o Município.  

3.3.1.12 As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão ofertar propostas para o(s) 
mesmo(s) item(ns) do Certame.  
3.3.1.13 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
3.3.1.14 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários;  
3.3.1.15 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
3.3.1.16 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finance ira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.3.1.17 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
3.3.1.18 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 
 
4. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO  

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste edital, devendo 

protocolizar o pedido diretamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br, no local 
específico dentro do processo licitatório em análise - cabendo a Comissão de Contratação decidir 
sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis.  

4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 
realização do Certame.  

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão 
pública da licitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 
Certame. 

  
5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

5.1 - A CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA será realizado em sessão pública, por meio da 

internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  
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5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da CONCORRÊNCIA 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

Plataforma de Licitações do Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br).  
5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santarém, ao 

provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido do acesso.  

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes a CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA.  

5.5 - A participação na Concorrência se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta técnica de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.  
5.6 - O encaminhamento das propostas pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigênc ias 
de habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
ELETRÔNICA, A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

* Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus documentos 
complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a 
presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posterior. 
* Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  

* Declaro sob as penas da Lei, para os devidos fins, que não sou servidor público municipal e que 
não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3° grau, com os funcionários públicos municipa is 

da Prefeitura de Santarém-PA.  
* Declaro que não recebi da administração direta ou indireta ou de qualquer outra entidade, em âmbito 
federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento 

de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar 
e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal  

* Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência.  
5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
 
6 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 
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6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.  

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006.  

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservânc ia 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.5 - Antes da abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de analise e julgame nto 

da proposta.  
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Comissão de Contratação e para acesso público após o 

encerramento da analise.  
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor 
classificado no prazo definido pela Comissão de Contratação, de no mínimo 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.  

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Comissão de 

Contratação, via sistema.  
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a 
substituí- lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Comissão de 
Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma.  

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
7 – DA PROPOSTA TÉCNICA  

7.1. O critério de julgamento será técnica e preço, nos termos do art.6º, XXXVIII, “c” da Lei nº 

14.133/21. 
7.1.1 O licitante enviará sua proposta técnica mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: Especificação do objeto e documentos técnicos anexos, conforme detalhamento 
abaixo:  
7.1.1.2 Apresentação da Proposta, o objeto da proposta, o número do edital e outras informações 

relevantes para a apresentação da Proposta Técnica. Será desclassificada a proposta que identifique 
o licitante. 
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7.1.1.3 A Metodologia de Execução deverá ser elaborada e dimensionada com base na atividade 
descrita no objeto previsto no PROJETO BÁSICO, para avaliar o conhecimento técnico da 

LICITANTE. 
7.1.1.4 A PROPOSTA TÉCNICA será avaliada sob os aspectos descritos no ANEXO III. 
7.1.1.5 As PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS serão submetidas á Equipe técnica formada 

por 03(três) servidores lotados na Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
7.1.1.6 Serão utilizados para a avaliação da Melhor Técnica por parte da equipe critérios pertinentes 

e adequados à complexidade técnica do objeto licitado, nos termos do artigo 37, II da Lei 
14.133/2021. 
7.1.1.7 As Propostas Técnica e de Preço serão avaliadas e classificadas em função dos documentos, 

informações e preços fornecidos pelas licitantes. 
7.1.1.8 A Proposta Técnica deverá ser elaborada e apresentada conforme as exigências e critérios 

estabelecidos neste Edital, de modo a permitir objetivamente a aplicação dos critérios de julgamento.  
7.1.1.9 Será DESCLASSIFICADA a LICITANTE que desatender os critérios e condições definidas, 
ficando impedida de participar das fases subsequentes da LICITAÇÃO. 

 

8- JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS  

8.1. As PROPOSTAS TÉCNICAS E DE PREÇOS serão submetidas à Equipe técnica formada por 
03 (três) profissionais, conforme Portaria nº11/2026 – SEMINFRA. 
8.2 . No julgamento final das propostas, será atribuído peso 7 (sete) para a Proposta Técnica e Peso 3 

(três) para a Proposta de Preço. 
8.3. Os critérios estabelecidos para a análise e pontuação da Proposta Técnica se encontram dispostos 

no TERMO DE REFERÊNCIA. 
8.4. Após análise das propostas, a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CRITÉRIOS DE TÉCNICA 
mediante estrita observação dos critérios estabelecidos neste edital elaborará o respectivo Parecer 

Técnico contendo o resultado das avaliações. 
8.5. Será desclassificada a Proposta Técnica que não superar os requisitos mínimos estabelecidos no 

TERMO DE REFERÊNCIA  
8.6. A Comissão de Contratação classificará as propostas técnicas das licitantes pela ordem 
decrescente de pontuação, sendo considerada em 1º lugar a licitante que obtiver maior pontuação.  

 
9- PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. A licitante proponente deverá apresentar a sua própria tabela referencial dos itens, que deverá ser 
similar (em formato) à tabela da Administração Pública, contendo esta os preços que pretende 
praticar, caso seja declarada vencedora do presente certame. 

9.2. A proposta deverá obedecer aos seguintes critérios:  
a) Ser apresentada com clareza, sem emenda, acréscimo, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado, 

devidamente datada e assinada, indicar o nome da empresa, número de inscrição no CNPJ do 
estabelecimento da empresa que efetivamente irá realizar o objeto da licitação endereço completo e 
telefone para contato, dados bancários da empresa, estar assinada por diretor, sócio ou representante 

da empresa licitante com poderes para tal investidura. 
b) Oferecimento do preço do objeto, expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a 

vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado conforme planilha orçamentária, em 
algarismo arábico (unitário e total), por extenso valor total, contendo especificação detalhada do 
objeto nos termos do memorial descritivo/especificações técnicas e outros elementos que possam 

facilitar o julgamento da proposta mais vantajosa. A proposta deverá conter todos os seus elementos 
constitutivos, para que seja verificada a compatibilidade com as especificações do objeto licitado. 
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c) Nos valores propostos estarão inclusos os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e 
descarga encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, BDI e outras despesas, se houver.  

d) Custos omitidos na proposta serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os serviços ser executados sem ônus 
adicionais 

e) Apresentar planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os 
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total 

dos serviços, elaborada de maneira que, não ultrapassem os preços unitários e globais máximos 
admitidos pela Administração, conforme valor estimado constante no Termo de referência.  
f) Nos valores propostos estarão inclusos os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e 

descarga encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, BDI e outras despesas, se houver.  
g) Custos omitidos na proposta serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os serviços ser executados sem ônus 
adicionais.  
h) Apresentar planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os 

quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço total 
dos serviços, elaborada de maneira que, não ultrapassem os preços unitários e globais máximos 

admitidos pela Administração.  
i) Em nenhuma hipótese será admitida cotação opcional para os serviços constantes da(s) planilha(s) 
de orçamento constantes deste edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação 

principal e a opcional.  
j) Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços 

requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que 
incorrer(em) neste ato.  
k) É obrigatória a planilha dos serviços constantes na planilha orçamentária, sob pena de 

desclassificação, caso não o faça.  
l) Planilha de composição de custos e formação de preços unitários de todos os itens e subitens que 

compõem a planilha orçamentária;  
m) Visando facilitar e agilizar a análise da proposta por parte da Comissão, as empresas deverão ainda 
encaminhar os documentos constantes dos itens (k) e (l) do edital, na forma de planilha Microsoft 

Excel (extensão .XLS e .XLSX), ou outros formatos equivalentes, DESPROTEGIDA.  
n) Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "BONIFICAÇÃO E 

DESPESAS INDIRETAS - BDI”, inclusive com relação às parcelas que o compõe.  
o) As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, 
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas 

a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.  
p) A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir 

os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), 
conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;  
q) Apresentar Cronograma executivo e financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste 

edital;  
r) O prazo para execução dos serviços apresentado no cronograma deverá estar conforme o indicado 

no Cronograma Físico-Financeiro, constante no Edital, podendo ser prorrogado, apenas nas hipóteses 
previstas no contrato.  
s) Apresentar prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 

da data de sua apresentação;  
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t) Caso o prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como 
aceito para efeito de julgamento.  

u) Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de 
validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas.  
v) Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes 

devidamente comprovado para tal investidura. 
9.3. No julgamento das propostas, é facultada à Comissão de Contratação ou autoridade superior, em 

qualquer fase da Concorrência, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
obrigatoriamente nos documentos anexados no sistema. 

 
10 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
10.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;  

10.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico;  
10.2. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  
10.3. Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  

10.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e seus Anexos, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materia is, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

11.1. O critério de julgamento será técnica e preço.  

11.1.1. As Propostas Técnica e de Preço serão avaliadas e classificadas em função dos documentos, 
informações e preços fornecidos pelas licitantes.  
11.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na proposta de preço serão corrigidos pela 

Comissão de Contratação que poderá no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas 
formais sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo.  

11.2.1 Será desclassificada a proposta que:  
11.2.2. Contiver vícios insanáveis;  
11.2.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus Anexos;  

11.2.4. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
contratação;  

11.2.5. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
11.2.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 
desde que insanável.  

11.2.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
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11.2.8. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime.  
11.2.9. Poderão, a critério da Comissão de Contratação, ser relevados erros ou omissões irrelevantes 
que não resultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para a 

Administração.  
11.2.10. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.  
11.2.11. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada em ata, cientificando–se todos 
os interessados.  

11.2.12. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste Edital, conforme as especificidades do mercado 
correspondente.  
11.2.13. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  
12.2.14. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 
14.133/2021, e este Edital.  

 

12.3. Para efeito do JULGAMENTO, serão atribuídos os seguintes pontos:  

a) Atribuir-se-á o peso 7 (sete) à Proposta Técnica e o peso 3 (três) à Proposta de Preço.  
b) A Equipe Técnica procederá ao cálculo da "Nota da Proposta de Técnica" (NPT) de cada licitante, 
conforme critérios e formas estabelecidas no Termo de referência deste edital. 

12.3.1 O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da ponderação, 
segundo fatores objetivos previstos no edital, conforme fórmulas explicitadas, das notas atribuídas 

aos aspectos de técnica e de preço da proposta, classificadas a partir daquela que tiver obtido a maior 
pontuação final até a de menor pontuação final. 
12.3.2 Caso haja empate entre duas ou mais notas finais atribuídas à ponderação entre as propostas 

de técnica e de preço, serão utilizados os critérios de desempate previstos no Art. 60 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021. O critério previsto no inciso I do Art. 60 da Lei Federal n.º 14.133/2021 será aplicado 

apenas com relação à proposta de preço 
 

13.DA HABILITAÇÃO 

13.1 - Para habilitação nesta Concorrência, será exigido do licitante que obteve a maior pontuação a 
partir da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preços definidos neste Edital e 

seus Anexos, documentação referente à regularidade jurídica, à regularidade fiscal e trabalhis ta, 
qualificação técnica e econômico-financeira, os documentos devem ser apresentados, 
exclusivamente, via Sistema www.portaldecompraspublicas.com.br, de forma original ou por meio 

de cópias autenticadas, conforme fixado pelo artigo 12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
devendo para tanto, nos termos do artigo 62, inciso I e artigo 66, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

corresponder: 
13.1.1. A documentação relativa à REGULARIDADE JURÍDICA, conforme previsto pelo artigo 
66, da Lei Federal n° 14.133/21, compreenderá:  

13.1.1.1. Em se tratando de empresa individual: registro comercial.  
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13.1.1.2. Em se tratando de sociedades comerciais: ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, em 
vigor e devidamente registrado.  

13.1.1.3. Em se tratando de sociedades por ações: ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, em 
vigor, devidamente registrado e, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  
13.1.1.4. Em se tratando de sociedades civis: inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício.  
13.1.1.5. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
 

13.1.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, conforme 
previsto pelo artigo 68, da Lei Federal nº 14.133/2021, compreenderá:  

13.1.2.1. Prova de Inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ).  
13.1.2.2. Prova de inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Estadual, ou, Municipal, se houver, 

da sede de licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da Licitação.  
13.1.2.3. Prova de regularidade junto as fazendas: Federal, Estadual e Municipal, da sede da licitante  

13.1.2.4. Prova de regularidade junto a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, devendo em ambas as certidões, restar demonstrada a situação regularidade quanto 
aos encargos sociais instituídos por Lei.  

13.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos junto a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos instituídos pelo artigo 642-A da Consolidação das Lei 

do Trabalho - CLT. 
 
13.1.3. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, conforme previsto pelo artigo 67 

da Lei Federal nº 14.133/2021, compreenderá: 
13.1.4. Prova de Registro e Quitação no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da 

empresa e de seus responsáveis técnicos, referentes ao domicilio ou sede da licitante; 
13.1.5. A licitante deverá possuir em seu quadro permanente na data prevista da sessão, 
profissional(is) de nível superior, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, fornecido 

(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado 
 

13.1.6. Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT), devidamente registrada(s) na entidade profissiona l 
competente (CREA), que comprovem a execução dos serviços de complexidade operacional, similar 
ao objeto licitado. 

13.1.7 - A licitante deverá possuir em seu nome Atestado(s), fornecido (s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão (ões) de Acervo Técnico 

(CAT), devidamente registrada(s) na entidade profissional competente (CREA), que comprove(m) a 
execução dos serviços e quantidades abaixo, considerados relevantes, sendo que não será aceita soma 
de atestados para comprovação de qualquer item, porém cada item poderá ser comprovado em 

atestados separados ou em um só atestado. A licitante também deverá comprovar a realização de 
serviços semelhantes em cidades com população similar ou superior a Cidade de Santarém.     

13.1.8 - Não serão aceitos atestados de fiscalização de obras ou serviços. Entende-se como 
fiscalização as atividades executadas a serviço do Contratante, portanto sem incluir responsabilidade 
pela instalação do equipamento, e, por gerenciamento àquelas realizadas a serviço do contratado, 

portanto, incluindo a responsabilidade pela instalação do equipamento, no âmbito de um contrato 
similar ao resultante da presente Concorrência eletrônica. 
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13.1.9 - O Atestado acompanhado da CAT – Certidão de Acervo Técnico, deve, obrigatoriamente, 
referir-se às atividades que façam parte das atribuições legais do profissional perante o CREA. 

13.1.10 - A comprovação de vinculação do profissional detentor do acervo técnico deverá atender aos 
seguintes requisitos: 
13.1.11 - SÓCIO – contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente; 

13.1.12 - DIRETOR – cópia do contrato social em se tratando de firma individual ou limitada ou 
cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

13.1.13 - RESPONSÁVEL TÉCNICO – cópia da certidão expedida pelo CREA da sede ou filial da 
licitante, onde consta o registro do profissional como RT; 
13.1.14- EMPREGADO – cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT, ou 

ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
13.1.15. Da visita técnica:  

13.1.16. É facultada à licitante a realização de visita técnica ao local onde serão realizados os serviços. 
13.1.17. Se a licitante optar em realizar a visita técnica, esta deverá enviar representante, devidamente 
qualificado e portador de seu respectivo registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA), para a realização de visita técnica, acompanhado por Servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 12:00 horas, devendo o agendamento ser 

efetuado previamente por e-mail: convenio.seminfra@santarem.pa.gov.br, Local: Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, endereço: Av. Barão do Rio Branco, s/nº. Nesta ocasião deverá o 
representante da empresa, apresentar, em 02 (duas) vias “Declaração de Visita Técnica”, nos moldes 

do ANEXO II, do presente instrumento licitatório, a qual, deverá, ser assinada por ambas as partes, a 
saber: Responsável Técnico da empresa que efetuou a visita técnica e Servidor responsável pelo 

acompanhamento desta Secretaria Municipal de Infraestrutura, por fim, uma destas vias, deverá, ser 
inclusa no sistema referente a Habilitação, a fim de comprovar a realização, pretérita, da exigida visita 
técnica acompanhada.  

13.1.18. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a visita prévia.  
13.1.19. Todas as despesas referentes à visita serão de responsabilidade da licitante. 

13.1.20. Se a licitante optar em não realizar a visita técnica, deverá apresentar, por idêntico, junto 
com os documentos para habilitação, declaração, em papel timbrado, que conhece todas as 
particularidades do local dos serviços, bem como assume eventuais dificuldades que possam interfer ir 

ou prejudicar a execução dos trabalhos, estando ciente da impossibilidade de alegar, em qualquer 
hipótese, desconhecimento de fatos que possam projetar impedimento no cumprimento do objeto 

contratual, conforme modelo do ANEXO III – Declaração de Dispensa de Visita Técnica deste Edital 
13.1.21. A não realização da visita não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
13.1.22. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 

execução dos serviços, até o seu recebimento definitivo pelo contratante, assinada pelo representante 
legal da Licitante e pelo responsável técnico indicado. O mesmo não poderá ser substituído sem 
expressa autorização do contratante. Vedada sob pena de não habilitação, a indicação de um mesmo 

técnico como responsável técnico por mais de uma licitante. 
13.1.23 - Deverá ser apresentada a Relação da Equipe Técnica mínima, especializada, essencial à 

realização dos serviços, em que figure, pelo menos, 01 (um) Engenheiro civil ou Equivalente em 
atribuição, pertencentes ao quadro permanente da empresa licitante, com declaração dos profissiona is 
indicados para fins de comprovação de capacitação técnica de acordo com as atribuições que lhe são 

conferidas e que concordam com a indicação e que participarão, efetivamente, a serviço da licitante, 
dos serviços e/ou obras objeto desta licitação. 
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13.1.24 - Indicação das Instalações e do aparelhamento operacional (máquinas, equipamentos, 
caminhões, veículos, etc), considerados essenciais para cumprimento do objeto da licitação, a saber: 

13.1.24 - Instalações adequadas e necessárias para a execução dos serviços, com apresentação de 
"layout" e descrição da área que deverão atender plenamente às exigências constantes do presente 
Edital. 

13.1.34 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, conforme 
previsto pelo artigo 69, da Lei Federal nº 14.133/2021, compreenderá: 

13.1.35- Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor do Juízo 
da sede da empresa. O licitante não sediado no Município de Santarém deverá apresentar juntamente 
com a aludida certidão, documento emitido pelo juiz distribuidor local ou equivalente, indicando 

quais os cartórios competentes para distribuição da Certidão Negativa de Falência e Recuperação 
Judicial. 

13.1.36- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social da empresa, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador, acompanhado dos Termos de 
Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente registrados no órgão competente, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 

(três) meses da data da apresentação da proposta. 
13.1.37 – O contador (a) referido no item acima, deverá estar legalmente habilitado(a) junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade e, obrigatoriamente, fazer constar seu selo DHP no respectivo 

Balanço Patrimonial, conforme Resolução CFC nº 871/2000, arts. 1º, 2º e 3º § 1º ao 4º alterada pela 
Resolução CFC nº 1.007. 

  
13.1.38 - A partir dos dados de balanço, deverão ser calculados os seguintes índices, como condição 
para a habilitação: 

ILC= Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00;  
ILG= Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00;  

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 1,00;  
ONDE: 
ILC= ATIVO CIRCULANTE 

         PASSIVO CIRCULANTE 
ILG= ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
GE= PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
                  ATIVO TOTAL 

 

 

OBSERVAÇÃO: Os índices acima deverão ser demonstrados pelo próprio licitante, em memória de 
cálculos assinada pelo contador responsável pelo balanço, para posterior verificação pela Comissão. 
13.1.39 - No caso de sua recém-constituição, poderá a licitante apresentar balanço de abertura, que 

comprove a boa situação financeira da empresa. 
13.1.40. Documentos de habilitação complementares  

13.1.41. As empresas licitantes deverão apresentar as seguintes certidões/declarações negativas, 
expedidas pelos Órgãos abaixo (em nome da empresa e seus sócios), como documentos 
complementares de habilitação:  

13.1.42. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-  
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis );  
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13.1.43. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrat iva,  
mantindo pelo Conselhor Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 
13.1.44. Lista de Inidôneos (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO ), 
mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

 

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:  

14.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
14.2 A Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, conforme 

art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.  

14.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

14.2.3 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa FECHADO, conforme Art. 56, 
Inciso II e § 2º da Lei Federal 14.133/21 
14.2.4 Iniciada a sessão será analisada a proposta técnica dos licitantes, conforme os critérios de 

julgamento e avaliação descritos no Edital. 
14.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
14.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão de 

Contratação e os licitantes.  
14.5. Os interessados deverão enviar suas propostas no prazo estabelecido, sendo estes valores 

utilizados como preço final.  
 

15. DECLARAÇÃO DE VENCEDOR E RECURSOS  

15.1 Após análise das propostas técnicas e de preços e constatado a aceitação ou não das mesmas, 
quanto ao atendimento das exigências fixadas no edital, o sistema permanecerá aberto por 10 (dez) 

minutos para que qualquer licitante manifeste imediatamente a intenção de recurso, sendo que a falta 
de manifestação imediata importará na decadência do direito de recurso, conforme art. 165, inciso I 
letra b) da Lei Federal nº 14.133/21.  

15.1.1 Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso. Os demais licitantes se quiserem apresentar  

contrarrazões, deverão considerar igual prazo, cuja contagem terá início na data da divulgação da 
interposição do recurso. 
15.2 Após análise da documentação de habilitação e constatado que o proponente da melhor oferta 

aceitável atende às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, conforme art. 
165, inciso I letra c) da Lei Federal nº 14.133/21.  

15.2.1 A declaração de vencedor do certame será previamente comunicada no sistema eletrônico.  
15.3 Declarado o vencedor, ao final da sessão, o sistema permanecerá aberto por 10 (dez) minutos 
para que qualquer licitante manifeste imediatamente a intenção de recurso, sendo que a falta de 

manifestação imediata importará na decadência do direito de recurso e, consequentemente, na 
declaração de licitante vencedor.  
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15.3.1 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou 
entidade promotora da licitação, serão realizados pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO.  

15.3.2 A autoridade superior do órgão promotor da concorrência deverá decidir o recurso no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
15.3.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
15.4 Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiár ias 

do regime diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi procedida com a ressalva 
de existência de restrição fiscal, deverá ser feita prova da efetiva regularização da documentação no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data em que declarado o vencedor,  

prorrogável, por igual período, a critério da Administração Pública.  
15.5 Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada 

inabilitada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 
 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

16.1 Julgados eventuais recursos administrativos, ou não tendo havido sua interposição, a autoridade 
superior adjudicará objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatór io, 

conforme art. 71 inciso IV da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 

17. GARANTIAS DE EXECUÇÃO 

17.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais, a empresa vencedora desta 
licitação obriga-se a apresentar garantia, num prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do 

contrato, numa das seguintes modalidades, no valor de 5% (cinco por cento) da contratação:  
a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública com comprovação de sua autenticidade; 
b) Fiança bancária; 

c) Seguro-garantia. 
 

17.1.1 – Ocorrendo à rescisão do contrato por justa causa, a Prefeitura Municipal de Santarém, reterá 
a garantia prestada pela licitante contratada e, após o competente processo administrativo para 
apuração dos danos que sofreu, ressarcir-se-á do valor correspondente aos prejuízos apurados, 

inclusive o pertinente às multas aplicadas. Caso o valor da garantia prestada seja insuficiente para 
cobrir os prejuízos, a diferença será cobrada judicialmente. Respeitada essa condição, a garantia será 

liberada em até 30 (trinta) dias após a assinatura, pelas partes contratantes do “Termo de Entrega e 
Recebimento dos Serviços”. 
 

17.2 – Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do contrato, a contratada ficará obrigada 
a providenciar a renovação do prazo de validade da garantia, nos termos e condições originalmente 

aprovadas pela Prefeitura Municipal de Santarém. 
 

18- DA FISCALIZAÇÃO 

18.1- Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidores da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em 

nome da Prefeitura toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização. 
 
18.2 A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos 

equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não conformes com as especificações 
previstas neste Edital e no Contrato, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos 
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no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos 
serviços. 

 
18.3 A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades contratuais. 
 

18.4 Na fiscalização serão ainda observadas às demais condições relacionadas na minuta de 
contrato e nas especificações técnicas constantes deste edital. 

  

19. DO CONTRATO  

19.1 Após a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo.  
19.2 O adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, 

a partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021.  

19.3 O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no ANEXO IX deste Edital.  
19.4 A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor e quantitativos inicia is 

atualizados do contrato.  
19.5 Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo estipulado 

acima, poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto 
aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação, independentemente das consequênc ias 

previstas na Lei Federal no 14.133/2021.  
19.6 A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, 

sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 
19.7 O(s) contrato(s) terá (ão) o prazo 30 (trinta) meses, a partir da data da sua assinatura.  
19.8 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter e comprovar 

todas as condições de habilitação exigidas neste certame.  
19.9 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de 
classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à 

contratação.  
19.10 Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão originária da 

concorrência, devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja validade tenha 
se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião.  
19.11 Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de 

habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que 
porventura estiverem vencidos.  

19.12 Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a atender 
à convocação e a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que apresentou, no prazo 
fixado pela Comissão Permanente de Licitações, ressalvados os casos de vencimento das respectivas 

propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não atendimento das 
condições de habilitação.  
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19.13 São da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, os ônus e obrigações correspondentes 
às legislações tributárias e trabalhistas, inclusive os decorrentes de acordos, dissídios ou convenções 

coletivas, e previdenciárias, que correrão por sua exclusiva conta. A CONTRATADA responderá, 
também, por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, às concessionár ias 
de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu encargo, respondendo por si e por 

seus sucessores. 
19.14 A Fiscalização da execução dos serviços será indicada pela SEMINFRA, devendo a 

CONTRATADA submeter-se a todas as medidas, processos e procedimentos de Fiscalização 
adotados. Os atos da Fiscalização, inclusive inspeções e testes executados ou atestados pela 
SEMINFRA ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações, no que se 

refere ao cumprimento do projeto e de suas especificações, nem de quaisquer de suas 
responsabilidades legais e contratuais, bem como aquelas responsabilidades vinculadas à qualidade 

dos serviços executados, que deverão obedecer a todas as normas técnicas pertinentes e àquelas 
expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas ou Normas Internaciona is 
equivalentes.  

19.15 Os motivos de força maior que possam justificar a suspensão da contagem de prazo, com a 
prorrogação do Contrato, somente serão considerados quando apresentados na ocasião das respectivas 

ocorrências. Não serão considerados quaisquer pedidos de suspensão da contagem de prazo, baseados 
em greve, em ocorrências não aceitas pela Fiscalização na época do evento, ou apresentadas 
intempestivamente.  

19.16 A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços 
executados, até a sua aceitação provisória, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendolhe 

todas as responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham aqueles a sofrer. 
 

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

20.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTUTA, conforme classificação o abaixo, prevista para o exercício do ano de 2025, 

com a seguinte Dotação Orçamentária:  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15 451 0008 1020 0000 URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO DE BAIRROS DA 

SEDE DO MUNICIPIO ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00  
OBRAS E INSTALAÇÕES  
FICHA: 672  
FONTE: 1500 – TESOURO 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 675  

FONTE: 1700 – UNIÃO 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26 451 0010 1011 0000  

CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA MELHORIAS DE SITEMA INTEGRADO DE 

TRANSPORTE ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 697  

FONTE: 1500 – TESOURO 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 699  

FONTE: 1700 – UNIÃO 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04 122 0010 1024 0000 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE BENS 

PUBLICOS ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  
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FICHA: 655  

FONTE: 1500 – TESOURO 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 658  

FONTE: 1700 – UNIÃO 
 
20.2 As despesas referentes aos anos vindouros durante a vigência do contrato, serão empenhadas 
através de termo de apostilamento, conforme previsão orçamentária e plano plurianual.  

 
21. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 
conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas ao Fornecedor, conforme detalhado nos próximos itens.  
21.2 O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III. dar causa à inexecução total do contrato;  
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI. não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a formalização do contrato, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado ;  
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou na execução do contrato;  
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 
21.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 14.133/21 as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item 21.2 que não acarretem prejuízos ao contratante ou 
quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao 

desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de 
uma das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” (Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/21).  
b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, 

proporcional ao item em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei 14.133/21):  
b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3% sobre o valor total do contrato.  

b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5% sobre o valor total do contrato.  
b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções previstas 
nas alíneas “d”, “e” ou “f”.  

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a Contratada, 
tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo 

prejuízos ao Contratante, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do 
que foi inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem 
da multa moratória.  
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c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 

Lei. 
d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta 
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 19.2, deste 

instrumento. (Inciso II e §3º do Art. 156 da Lei 14.133/21).  
e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 

Contratante na hipótese do inciso II do item 21.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  
f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santarém-PA, nas hipóteses dos incisos II, 
III, IV, V, IV e VII do item 21.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por 

prazo não superior a 3 (três) anos. (§4º do Art. 156 da Lei 14.133/21).  
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da 

Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municíp ios, 
nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 21.2, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item “e”, bem como pelas infrações administrat ivas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. (§5º do Art. 156 
da Lei 14.133/21).  

21.4 A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente o 
cancelamento das atas já firmados com o Fornecedor ou em curso de execução ou parcialmente 
qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  

21.5 As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as da 
alínea “c”. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as sanções da 
alínea “f”.  
21.6 Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa 

em processo administrativo.  
21.7 Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria de Finanças de Santarém-PA, sendo 

cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência.  
21.8 As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no 
contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pelo 

Fornecedor.  
21.9 Situações agravantes:  

21.9.1 As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 
meses, se ocorrer uma das situações a seguir: 
a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possui registro de penalidade aplicada no âmbito 

da esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 12 
meses anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante 
desclassificado ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital. 
a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante 

não atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou 
complementação da instrução do processo licitatório.  

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar 
declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica.  
21.10 Situações atenuantes: a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII do item 21.2, poderão ser 

reduzidas em 50% (uma única vez) após a incidência do previsto na alínea “f”, quando não houver 
nenhum dano à Administração, em decorrência dos seguintes atenuantes:  

mailto:Convenio.seminfra@santarem.pa.gov.br


                    

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CNPJ. (MF) N° 05.182.233/0007-61 

 

   

Av. Barão do Rio Branco, s/n – Aeroporto Velho CEP: 68.005-310 – Santarém-PA 
Convenio.seminfra@santarem.pa.gov.br 

P á g i n a  20 | 38 
 

Concorrência nº 06/2026/SEMINFRA 

         Processo Administrativo nº 2.738/2026 

/2026 

 

a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente 
decorrente de falha escusável.  

a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da 
apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído 
o licitante/Contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado.  

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta 
praticada pelo licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às 

exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir dolo na 
referida conduta.  
21.11 A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras 

sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a Administração.  

21.12 Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a 
Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da 
veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela 

defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá 
direito ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua 

defesa. 
 

22 – MEDIÇÕES, FATURAMENTO, PAGAMENTO E RECEBIMENTO.    

22.1 – Os serviços objeto da presente licitação serão contratados sob o regime de empreitada por 
preços unitários e pagos em parcelas mensais, correspondentes às respectivas medições, contra a 

apresentação da fatura, após conferidas, aceitas e processadas pelo órgão fiscalizador do contrato e 
desde que comprovado o cumprimento dos deveres e obrigações da CONTRATADA e apresentadas 
as quitações relativas aos encargos trabalhistas, previdenciários e sociais pertinentes. 

 
22.2 - As medições dos serviços serão elaboradas mensalmente pela CONTRATANTE em conjunto 

com a CONTRATADA, tomando-se por base os relatórios e/ou boletins de serviços. 
  
22.3 - As medições referem-se aos serviços prestados até o último dia do mês e deverão ser entregues 

à SEMINFRA até o quinto dia útil do mês subseqüente. 
 

22.4 - A concepção do modelo dos boletins é de responsabilidade da SEMINFRA. 
22.5 - O pagamento corresponderá à medição dos serviços efetivamente realizados no período de 
referência, com base nos respectivos boletins de medição, observado o valor unitário apresentado 

pela proponente por ocasião da licitação e computados os reajustamentos cabíveis, quando for o caso.  
22.6 - Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente em até 15 (quinze) dias do fechamento da 

medição e da apresentação da correspondente Nota Fiscal, após liberação da medição pelos setores 
competentes.  
22.7 - A liquidação da despesa se dará com a apresentação, pela CONTRATADA, da planilha 

demonstrativa dos quantitativos medidos no mês antecedente, devendo, a CONTRATANTE, fazer a 
conferência da mesma. Em caso de recusa por divergência nos quantitativos medidos, a fatura será 

devolvida à CONTRATADA para as devidas correções e ajustes, após os quais, será reapresentada a 
CONTRATANTE para nova conferência, cujo prazo para pagamento será reaberto. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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23.1 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das 

propostas. 
23.2 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Comissão de 
Contratação, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas.  

23.3 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO.  
23.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública da Concorrência.  

23.5 As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.  
23.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

23.7 É facultado a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO ou à autoridade superior:  
a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 

qualquer fase da Concorrência, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar 
originariamente da proposta;  
b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 

classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e 
o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação;  

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 
suas propostas;  
23.8 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por Forma Eletrônica no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
23.9 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Setor de Licitação.  
23.10 Fica designado o foro da Cidade de Santarém-Pa, para julgamento de quaisquer questões 
judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 

24. DOS ANEXOS  

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico no Portal da Transparência do Município de Santarém 

(https://transparencia.santarem.pa.gov.br/licitacao-contratos -convenios) e no TCM-GEO/OBRAS  

2.4.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
2.4.2 ANEXO I- Minuta do Contrato 
2.4.3 ANEXO II - Modelos 

2.4.4 ANEXO III - Termo de Referência 
2.4.5 ANEXO IV – Projeto Básico 

 

Apêndice do Anexo III – Estudo Técnico Preliminar, Memorial descritivo, Planilha orçamentár ia, 
composição de custo unitário, cronograma físico-financeiro; BDI e Encargos Sociais; Projetos; 
poderão ser acessados através no link a seguir:  

https://drive.google.com/drive/folders/1k7iyLM9x-uwUCHJpmGlD6N02DHWPHYy?usp=sharing 
 

onde serão direcionados a pasta com todos os arquivos necessários. 
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Santarém, 24 de agosto de 2026. 

 
 
 

_________________________ 
Ana Erika Maia de Siqueira. 

Agente de Contratação da Comissão de Contratação 
 

 

 

 

 
_________________________ 

Sérgio Gouvêa de Melo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEMINFRA 

DECRETO Nº 009/2025 - GAP/PMS 
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 (Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA DE SANTARÉM, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA-SEMINFRA E 

.............................................................  

O MUNICÍPIO DE SANTARÉM, inscrito no CNPJ n. 05.182.233/0001-76, representado pelo 

Sr. xxxxxxxx, , residente e domiciliado em Avenida Rui Barbosa 2280, Aldeia, CEP: 68040-030 – Santarém 

– Pará, com a interveniência SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DE SANTARÉM - 

SEMINFRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 05.182.233/0007-61 com sede 

e foro na Cidade de Santarém, Estado do Pará, na Av. Barão do Rio Branco, s/nº, Bairro Aeroporto Velho,   

neste ato representada por seu titular o Sr. Sergio Gouvêa de Melo, brasileiro,residente e domiciliado nesta 

cidade de Santarém-Pará, nomeado(a) pela Portaria nº 09/2025-GAP/PMS, de 01 de Janeiro de 2025 de,  

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado),  

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrênc ia 

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de engenharia de .........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, os documentos anexos do Edital: 

1.3.1 O Termo de Referência/Projeto Básico; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço unitário 

mailto:Convenio.seminfra@santarem.pa.gov.br
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2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de execução da obra será de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura da ordem de 

serviço, conforme cronograma-físico financeiro,   

2.3 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 

culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referênc ia,  

anexo a este Contrato. 

4 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 3.2 - Será creditado em favor da vencedora, por meio de ordem bancária de conformidade com as 

informações indicadas expressamente pela sociedade empresária, onde deverá ser efetivado o crédito, o qual 

ocorrerá após a data de apresentação da competente nota fiscal eletrônica junto ao departamento de finanças,  

em anexo a esta, todas as certidões pertinentes. 

6.2 A Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar nota fiscal correspondente ao objeto deste 

contrato. 

6.3 A Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a GFIP completa, a guia e recolhimento do FGTS 

e a GPS do período de medição do boletim referente a nota fiscal emitida.  

6.4 Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que eventualmente 

vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer 

imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura,  

cópia do comprovante respectivo. 

6.5 O Contratante reserva-se o direito de não realizar o atesto, se os dados estiverem em desacordo com 

os dados da CONTRATADA ou, ainda, se o objeto entregue não estiver em conformidade com as 

especificações apresentadas neste Projeto Básico, ficando o pagamento suspenso até a regularização.  

6.6 O atesto é condição indispensável para o pagamento, podendo ser comprovado e realizado pelo 

gestor através de apresentação da nota fiscal devidamente atestada confirmando o seu recebimento. 
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6.7 Na ausência do gestor do contrato (férias, licença ou viagem por interesse da SEMINFRA), o atesto 

será dado por meio do gestor substituto. 

6.8 O pagamento será por meio de ordem bancária em conta corrente da CONTRATADA, Banco: ______,  

Agência: nº ____ Conta Corrente: nº _____, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e 

caso não haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido. 

6.9 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, nota de empenho e 

vinculado à conta corrente da Contratada. 

6.10 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

6.11 A Contratada apresentará, antes do seu último pagamento, a comprovação de quitação dos di reitos  

trabalhistas de seus empregados que prestaram serviços na obra.  

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

apresentação da proposta deste certame. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais: Sinapi 12/2024 

(Des.). 

7.2 Após o interregno de um ano, condicionado a pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice fornecido pelo Governo federal, aplicável ao 

objeto, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, em 

conformidade com o Parecer nº 00003/2023/DECOR/CGU/AGU. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
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8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica do Município de Santarém,  para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  

8.17 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 
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8.18 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 

e notificações expedidas. 

8.19 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,  

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  

8.20 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

8.21 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.  

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,  

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,  

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,  

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios  

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,  

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  
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a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, a GFIP completa,  

a guia e recolhimento do FGTS e a GPS do período de medição do boletim referente a nota fiscal emitida.   

9.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,  

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.14 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.17 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,  

de 2021; 

9.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.  

9.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.  

9.27 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.  

9.29 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.  

9.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Cont ratante. 

9.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.32 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.  

9.33 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.34 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

9.35 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.  

9.36 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as  

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,  

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos  

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

9.37 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

9.38 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.39 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,  

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais  

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia,  

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

10.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

10.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,  

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,  

ressalvado o disposto no item 10.5  deste contrato. 

10.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 

da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.6.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais  

obrigações nele previstas;  

10.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pelo contratado, quando couber. 

10.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

10.6.310.6, observada a legislação que rege a matéria.  

10.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica indicada 

pela Contratante por meio do NAF da Secretaria.  

10.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.  

10.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência,  a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte.) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

10.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

10.13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.  

137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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10.13.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos  prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.14 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

10.15 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  

10.16 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.17 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

10.18 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Projeto Básico. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 
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(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado,  

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30% do valor  

do Contrato.    

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato.  

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valo do Contrato.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, de a 10% (dez por cento) do valor do Contrato no caso de inexecução total ou parcial do 

objeto. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,  a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.  

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias  

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,  
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrat iva 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fix ado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual.  

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,  

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato, com a devida anuência da Contratante.  

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico -

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  
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12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 A despesa decorrente do objeto licitado será proveniente do exercício financeiro de 2026 da 

PMS/SEMINFRA, decorrentes das dotações consignadas abaixo:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15 451 0008 1020 0000 URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO DE BAIRROS DA 

SEDE DO MUNICIPIO ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00  
OBRAS E INSTALAÇÕES  
FICHA: 672  
FONTE: 1500 – TESOURO 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 675  

FONTE: 1700 – UNIÃO 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26 451 0010 1011 0000  

CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE INFRA-ESTRUTURA MELHORIAS DE SITEMA INTEGRADO DE 

TRANSPORTE ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 697  

FONTE: 1500 – TESOURO 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 699  

FONTE: 1700 – UNIÃO 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04 122 0010 1024 0000 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE BENS 

PUBLICOS ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 655  

FONTE: 1500 – TESOURO 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES  

FICHA: 658  

FONTE: 1700 – UNIÃO 
 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
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15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,  

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet ,  

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA FISCALIZAÇÃO (art. 117, caput)  

17.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração 

especialmente designados pela Portaria Administrativa nº ____ conforme requisitos estabelecidos no 
art. 7º da Lei 14.133/21 e Decreto nº 320/2024-GAP/PMS de 14 de junho de 2024, permitida a contratação 
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,  

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 

Santarém-Pá, ___ de ______ de 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-   

mailto:Convenio.seminfra@santarem.pa.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 
Atesto, para fins de habilitação ao Edital ________/2026 que o interessado 
___________________________________________________________ representado 

por____________________________________________________ realizou visita 
técnica nos termos da cláusula 13.1.15 do Edital, em ____/____/2026. O interessado 

supracitado declara que seu representante vistoriou a(s) unidade(s) e que tem pleno 
conhecimento das instalações físicas, equipamentos e demais condições que possam, de 
qualquer forma, influir sobre a elaboração da proposta.  

 
Santarém/PA, ____ de __________ de 2026. 

 

 

_____________________________ 

Técnico responsável - CLC 

 

_____________________________ 

Representante legal da Licitante 
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ANEXO III 
MODELO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 
 
EU,    representante legal da 

licitante     DECLARO, sob as 

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que possuímos pleno conhecimento 

de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo dos serviços e de seu 

respectivo cronograma de execução, pelo que não alegaremos desconhecimento das condições e do 

grau de dificuldade existente como justificativa para se eximir das obrigações e demais condições 

que possam, de qualquer forma, influir sobre a elaboração da proposta. 

Santarém/PA, de _ de 2026. 
 

 

 

 

 
 

Técnico responsável - CLC Representante legal da Licitante 
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